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ACTA 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

DE 17 DE ABRIL DE 2007 

 

Nº 08/2007 

 

PRESIDENTE: Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves, Presidente. 

VEREADORES PRESENTES: Vítor Manuel Ribeiro Fernandes de Almeida, José Manuel 

Gonçalves, Elsa Maria de Carvalho Soares Peres Correia, Mário Francisco Cancela Mesquita 

Montes, Andreia Catilina Soares Coutinho Simões, Maria José Fernandes Lacerda. 

SECRETARIOU: José Daniel Meireles Almeida Lopes, Chefe de Divisão. 

HORA DE ABERTURA: 10 horas. 

ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR: Aprovada por maioria com abstenção da Vereadora Elsa 

Maria de Carvalho Soares Peres Correia. 

INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE: Antes do início dos trabalhos, o senhor Presidente informou 

verbalmente a Câmara das acções desenvolvidas durante a quinzena. 

Por unanimidade, por motivos de urgência, foram presentes os documentos para serem 

discutidos antes da ordem do dia. 

RANCHO FOLCLÓRICO E TEATRAL DE S. JOSÉ DE GODIM 

FESTIVAL DE FOLCLORE, 28 º ANIVERSÁRIO 

97 – Foi presente um ofício do Rancho Folclórico e Teatral de S. José de Godim a solicitar uma 

ajuda financeira para a realização do Festival Folclórico integrado nas comemorações do 28 º 

Aniversário, a organizar no Largo da Igreja de Godim no dia 20 de Maio de 2007. 

Traz informação do Sr. Presidente do teor seguinte: 

“Proponho a atribuição de um subsídio de 1 250,00 €.“ 

 

A Câmara deliberou por unanimidade atribuir um subsídio de 1 250,00 €. 

RANCHO FOLCLÓRICO E RECREATIVO DE GODIM / RÉGUA 

I JORNADAS ETNOFOLCLÓRICAS DO DOURO 

98 – Foi presente um ofício do Rancho Folclórico e Recreativo de Godim / Régua a solicitar um 

apoio financeiro para a realização das I Jornadas Etnofolclóricas do Douro no dia 24 de Março / 

2007. 

Traz informação do Sr. Presidente do teor seguinte: 

“Proponho a atribuição de um apoio no valor de 350,00 €.” 

A Câmara deliberou por unanimidade atribuir um subsídio de 350,00 €. 
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DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 

TESOURARIA 

Balancete – Período de 03 de Abril a 16 de Abril / 07 – Saldo do dia 16 de Abril – Um milhão, 

cento e setenta e três mil, quatrocentos e setenta dois euros e setenta quatro cêntimos. 

JUNTA DE FREGUESIA DE SEDIELOS 

FESTAS EM HONRA DE S. MIGUEL ARCANJO 

99 - Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Sedielos a solicitar autorização para a 

realização de um baile em honra de S. Miguel Arcanjo a realizar no Lugar da Sermanha em 

Sedielos a 15 de Abril / 07. 

Traz informação do Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte: 

“Deferido, dado a urgência do pedido. 

Deve este despacho ser ratificado na próxima reunião de Câmara.“ 

A Câmara deliberou por unanimidade, ratificar o despacho. 

 

PROPOSTA 

100 - Pelo Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, foi presente a seguinte proposta: 

“Considerando que o artigo 14º da Lei n.º 37/2006, de 9 de Agosto atribui competência às 

Câmaras Municipais em matéria de Registo de Cidadãos da União Europeia cuja estadia no 

território nacional se prolongue por períodos superiores a três meses; 

Considerando que as taxas inerentes à emissão de certificado de registo e de mais 

procedimentos previstos no artigo 29º da referida Lei foram fixados através da Portaria n.º 

1637/2006, de 17 de Outubro no seu artigo 30º, que fixa em 7,00 euros o valor máximo para a 

emissão do cartão e em 7,50 euros em caso de extravio, roubo ou deterioração; 

Considerando também que, o produto das taxas pelo emissão de certificado de registo é 

repartido entre o Município e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, de acordo com o artigo 

29º, n.º 2 da Lei nº37/2006, de 9 de Agosto, sendo 50% para o Município e 50% para o Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras, deduzindo-se a este ultimo valor 2,5% para cobertura de 

despesas administrativas, que reverte a favor do Município, conforme o nº 3 do artigo 4º da 

referida Portaria. 

Proponho à Câmara Municipal, de acordo com a alínea c) do artigo 10º da Lei n.º 2/2007, de 15 

de Janeiro e alínea e) do n.º 2 do artigo 53º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a fixação das taxas e 

respectivos quantitativos de acordo com o seguinte: 

Emissão do Certificado de Registo: 

Por cada certificado – 7,00 € 

Segunda via de certificado – 7,50 € 

Deste modo, proponho ainda a inclusão destas taxas na Tabela de Taxas e Licenças desta 

Câmara Municipal nos termos que seguem: 
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Capítulo I 

Registo de Cidadãos da União Europeia 

Secção I 

Artigo 1 

19 – Emissão do Certificado de Registo 

19.1 - Por cada certificado – 7,00 €; 

19.2 - Segunda via de Certificado 7,50 €.” 

A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a proposta apresentada. 

Mais deliberou, enviar esta proposta, para aprovação à Assembleia Municipal. 

 

 

ORGÃOS DA AUTARQUIA 

 

PROPOSTA 

101 - Pelo Sr. Presidente foi presente a proposta do teor seguinte: 

“Para completar a composição do Conselho Municipal de Segurança, proponho para integrar o 

mesmo, o cidadão Sr. Valdemar Mota.” 

A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a proposta apresentada. 

Mais deliberou enviar esta proposta, para aprovação à Assembleia Municipal. 

PROPOSTA 

102 - Pelo Vereador em Regime de Permanência, foi presente a seguinte proposta: 

“A Associação Companhia dos Animais tem vindo ao longo dos últimos anos a prestar um 

serviço de relevo à comunidade ao colaborar com o Município na resolução do problema dos 

animais abandonados e vítimas de maus – tratos do nosso Concelho. 

Esta Associação tem sobrevivido à custa da boa vontade de um grupo de cidadãos que, muitas 

vezes do seu próprio bolso, fazem face às despesas que o tratamento, alojamento e 

recuperação dos animais acarretam. 

Por se considerar que é este um acto de cidadania praticado de forma voluntária e 

desinteressada, visando não só a melhoria das condições de vida dos animais, mas também a 

resolução de um problema para o qual não dispõe ainda o Município dos meios adequados e 

suficientes apesar das competências que legalmente lhe estão atribuídas. 

Tenho a honra de propor à Excelentíssima Câmara Municipal a atribuição à Associação 

Companhia dos Animais de um subsídio de 750,00 € (Setecentos e cinquenta euros).” 

A Câmara deliberou por unanimidade, aprovar a proposta apresentada. 

COMISSÃO DE FESTAS N. SRª DAS NEVES 

VILARINHO DOS FREIRES 
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103 - Foi presente um ofício da Comissão de Festas N. Sr.ª das Neves de Vilarinho dos Freires 

a solicitar um donativo para a realização das suas festividades nos dias 4 e 5 do mês de 

Agosto. 

Traz informação do Sr. Presidente do seguinte teor: 

“Proponho a atribuição de um apoio de 1 000,00 €. Previamente deve a contabilidade verificar 

o cabimento.“ 

A Câmara deliberou por unanimidade aprovar um subsídio de 1 000,00 €. 

 

DIVISÃO TÉCNICA DE OBRAS 

 

IMÓVEL (ESTABELECIMENTO COMERCIAL) EM MAU ESTADO DE CONSERVAÇÃO DE 

MARIA ODETE PINTO MESQUITA 

RUA JOSÉ VASQUES OSÓRIO 

104 - No seguimento da deliberação nº 529 de 28/11/2006, foi novamente presente o processo 

de Maria Odete Pinto Mesquita. 

Foi solicitado pelo Senhor Paulo Manuel Oliveira Fernandes Teixeira uma vistoria de 

salubridade ao imóvel. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Em face da informação dos serviços de fiscalização e tendo em conta as comunicações 

remetidas a esta Câmara Municipal, quer pelo arrendatário, quer pelo proprietário, somos de 

parecer que: 

- Deverá ser dado conhecimento ao Sr. Paulo Manuel de Oliveira Fernandes do teor da 

correspondência remetida ao proprietário pela Câmara Municipal, designadamente os 

mandados de notificação e o auto de vistoria. 

- Em face do incumprimento do mandado de notificação deverá proceder-se nos termos 

previstos na legislação em vigor e já referidos na nossa informação de 18 de Agosto de 2006 

(Fls. 20 e 21).“ 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com a informação dos serviços, ficando o 

último parágrafo dessa informação pendente de uma última notificação, pelo prazo de 30 dias. 

PEDIDO DE PARECER DE VIABILIDADE DE CONSTRUÇÃO DE 

JOSÉ PINTO 

SALGUEIRAL – PESO DA RÉGUA 

105 - Foi presente um ofício de José Pinto a solicitar parecer de viabilidade de construção de 

um edifício habitacional no lugar do Salgueiral, freguesia de Godim, Peso da Régua. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“O requerente apresenta um pedido de informação prévia para construção de imóvel na Rua 

Augusto José Vieira, no Lugar do Salgueiral, da freguesia de Godim. 

O terreno em causa situa-se em área abrangida pelo Plano de Pormenor da Zona Ribeirinha de 

Peso da Régua, conforme previsto no POARC. 
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Pelo que dadas as suas características, designadamente a área total dos prédios a submeter a 

operação urbanística, a pretensão não se enquadra nas situações previstas nas alíneas a) a d) 

do n.º 3 do Artigo 57.º do Regulamento do POARC, aprovado através da Resolução do 

Conselho de Ministros 62/2002. 

Pelo exposto, somos de parecer que o pedido, nos termos apresentados, não reúne condições 

para a emissão de parecer favorável.” 

A Câmara deliberou por unanimidade indeferir o requerido de acordo com a informação dos 

serviços. 

AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE CONSERVAÇÃO DE IMÓVEL DE 

PONCIANO MANUEL DE SOUSA GUIMARÃES 

RUA DA FERREIRINHA – PESO DA RÉGUA 

106 - Foi presente um ofício do senhor Ponciano Manuel de Sousa Guimarães, residente na 

Av. João XXI, 627, 2º AH, na cidade de Braga, proprietário de um prédio urbano na Rua da 

Ferreirinha, a solicitar a determinação do coeficiente de conservação do imóvel. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“No âmbito do disposto no Artigo 21.º do Decreto – Lei 161/2006, enquanto não estiverem 

constituídas as CAM, as competências administrativas e de acompanhamento previstas neste 

diploma são atribuídas ao município. 

Com base na ficha de avaliação do nível de conservação de edifícios e em conformidade com 

a tabela do n.º 1 do Artigo 33.º da Lei 6/2007, propõe-se que o coeficiente de conservação do 

imóvel seja fixado no valor 1, a apor e validar na respectiva ficha de conservação.“ 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com o coeficiente de conservação proposto. 

AUTO DE VISTORIA – QUEIXA DE INSALUBRIDADE 

DE MARIA JEZUFINA SILVA VÁRZEA CRAVEIRO – ILHA DA ARROCHELA ( CORGO ) 

PESO DA RÉGUA 

107 - Foi presente um ofício de Maria Jezufina Silva Várzea Craveiro, residente na Ilha da 

Arrochela (Corgo) em Peso da Régua, a solicitar vistoria à sua residência, por se encontrar em 

mau estado de conservação. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Arquitecto Adriano Ferreira, Director do Departamento Técnico Municipal, Engenheiro António 

José Costa Espírito Santo, Chefe de Divisão de Saneamento Básico e Serviços Urbanos, 

Engenheiro Vítor Carvalho, Chefe da Divisão Técnica de Obras, que constituem a Comissão de 

Vistorias Técnicas prevista no Artigo 90.º do Decreto – Lei 555/99 de 16 de Dezembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto – Lei 177/2001 de 4 de Junho, levaram a efeito uma 

vistoria ordenada por despacho de 19 de Março de 2007, do Exmo. Sr. Vereador Engenheiro 

Mário Montes, a imóvel sito na Ilha da Arrochela, freguesia de Peso da Régua e pertencente a 

Fernando Alves Almeida. 

Nos termos do disposto nos mesmos artigos e diplomas, foi notificado o proprietário do imóvel, 

não tendo comparecido à vistoria qualquer perito por si nomeado. 

E, pelos peritos foi verificado: 
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1 – O imóvel de construção antiga e apresenta-se, pelo exterior, em razoável estado de 

conservação, não apresentando graves deficiências ao nível de conservação. 

2 – Pelo interior, verificou-se a existência de vestígios de humidade com proliferação de fungos 

nos tectos e faces interiores de paredes exteriores. 

3 – Pelos motivos indicados no ponto 2, foi detectado um forte odor a bafio nos compartimentos 

afectados. 

4 – Igualmente, foi verificada a existência de uma caixa de saneamento no desvão de escada, 

sem ventilação, com acesso através de quarto de dormir. 

5 – Em face do exposto, entendem os peritos, ao abrigo do disposto no Regulamento Geral das 

Edificações Urbanas, no Decreto – Lei 555/99 de 16 de Dezembro e demais legislação em 

vigor, que: 

a) As deficiências indicadas nos pontos 2 e 3 se devem ao deficiente isolamento térmico 

das paredes exteriores em contacto com o exterior, pelo que deverá proceder-se à sua 

execução; 

b) Estes trabalhos poderão ser executados com recurso a soluções do tipo painel 

sanduíche preenchido com isolamento térmico ou do tipo “capotto“; 

c) Fixar o prazo para as tarefas mencionadas na alínea a) em 90 dias; 

d) Mais será de notificar o proprietário que em caso de incumprimento se procederá nos 

termos previstos no n.º 1 do Artigo 91.º do Decreto – Lei 555/99 de 16 de Dezembro, com 

as alterações introduzidas pelo Decreto – Lei 177/2001 de 4 de Junho. 

e) Deverá proceder-se nos termos previstos no C.P.A.” 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com o auto de vistoria. 

 
Mais deliberou solicitar à Comissão de Vistoria que seja verificado se para a caixa de 

saneamento mencionada no ponto 4, é necessário efectuar algum procedimento. 

PROCESSO DE OBRAS Nº 65/2004 

DE FERNANDO ANTÓNIO CONCEIÇÃO LINO 

CONSTRUÇÃO DE MURO DE SUPORTE DE TERRAS 

SERGUDE 

108 - No seguimento da deliberação nº 60 de 06/03/2007, foi novamente presente o processo 

em epígrafe. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Em virtude de ter decorrido o prazo concedido pela Câmara Municipal para que o notificado 

procedesse à legalização dos trabalhos efectuados sem que tal tivesse acontecido, somos de 

parecer que seja retomado o que consta na nossa informação de 20 de Setembro de 2006 a fls 

17 do P.O.” 

A Câmara deliberou por unanimidade proceder a uma última notificação pelo prazo de 15 dias, 

para que seja cumprida a legalização dos trabalhos efectuados. 

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO DOURO – NORTE 

CONSTITUIÇÃO DE UMA EMPRESA INTERMUNICIPAL 

DOURONORTE AMBIENTE, EIM 
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109 - Foi presente uma proposta para a constituição de uma empresa intermunicipal 

(DouroNorte Ambiente, EIM) para a integração do sistema de gestão de resíduos da 

Associação de Municípios do Vale do Douro – Norte com o sistema de valorização e 

tratamento de resíduos sólidos do Vale do Douro Sul. 

A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a constituição de uma empresa intermunicipal 

(DouroNorte Ambiente, EIM). 

 
Mais deliberou enviar esta proposta para aprovação à Assembleia Municipal. 

PROPAGANDA POLÍTICA 

PSD – LISBOA 

110 - Foi presente um ofício do Partido Social Democrata a comunicar sobre a implantação de 

estruturas de propaganda política. 

 
Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Sobre o assunto e em resposta ao ofício do PPD/PSD Partido Social Democrata, somos de 

parecer que: 

O artigo 3.º do Decreto – Lei 97/88 de 17 de Agosto refere que a afixação de mensagens de 

propaganda é garantida, na área de cada município, nos espaços e lugares públicos 

necessariamente disponibilizados para o efeito pelas câmaras municipais. 

Os critérios de licenciamento de publicidade e de exercício, entendendo-se aqui o livre 

exercício de propaganda política, dispensando o licenciamento desta por parte das autarquias, 

encontram-se definidos no artigo 4.º do mesmo diploma. 

Sendo que a sua afixação deverá prosseguir os objectivos referidos nas alíneas a) a f) do n.º 1 

do mesmo artigo. 

Igualmente, não podemos deixar de concordar, que a solicitação feita não colide de todo com o 

teor dos pontos IV a VI do mesmo acórdão, quando refere que do enunciado da norma do 

Artigo 3.º não pode derivar-se um qualquer sentido de limitação do exercício da liberdade de 

propaganda constitucionalmente consagrada. 

E, como o ponto VI refere, no plano da propaganda, o artigo 4.º não se dirige às Câmaras 

Municipais nem, pois, a uma sua qualquer actividade regulamentar. 

Deste modo a solicitação mencionada no nosso ofício serviria apenas para a verificação dos 

referidos critérios, à semelhança do solicitado igualmente para outras forças políticas, conforme 

documentação anexa à presente informação. 

Efectivamente, anteriores deliberações da Câmara Municipal foram tomadas no sentido de 

solicitar expressamente a indicação rigorosa dos locais pretendidos para afixação de 

propaganda e respectivas dimensões, através de planta de localização ou fotografia. 

Pelo que, e considerando que a data final para afixação da mesma propaganda será o dia 15 

de Abril, somos de parecer que nada haverá a opor.” 

A Câmara deliberou por unanimidade tomar conhecimento. 
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ARRANJO URBANÍSTICO DO BAIRRO DAS ALAGOAS 

111 - Foi presente o processo de Ampliação e Remodelação do Campo de Jogos do Bairro das 

Alagoas. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Nada a opor à aprovação da alteração ao projecto do Arranjo Urbanístico do Bairro das 

Alagoas que consiste, essencialmente, na rotação do Campo de Jogos e estabelecimento de 

ligação entre o Bairro e o arruamento a Poente.” 

A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a alteração proposta. 

Mais deliberou aprovar os cadernos de encargos dos projectos: 

- Ampliação e remodelação do campo de jogos do Bairro das Alagoas e instalação de 

mobiliário urbano, estendais e parque radical no Bairro das Alagoas, mandando abrir os 

respectivos concursos. 

PROCESSO DE OBRAS Nº 27/2007 

CÂMARA MUNICIPAL DO PESO DA RÉGUA 

PROJECTO DE ALAGOAS – CONSTRUÇÃO DE UM EDIFÍCIO MULTIUSOS 

112 - Foi presente o processo da Câmara Municipal do Peso da Régua, referente ao Projecto 

das Alagoas – Construção de um Edifício Multiusos. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Nada a opor à aprovação do projecto de arquitectura para construção de edificação para 

instalação da sede de associações no Bairro das Alagoas.” 

A Câmara deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura. 

“LIDL“, INSTALAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE COMÉRCIO A RETALHO ALIMENTAR 

113 - No seguimento da deliberação nº 5 de 09/01/2007, foi novamente presente o processo 

em epígrafe. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Em face dos elementos remetidos agora à Câmara Municipal pelo Ministério da Economia e 

da Inovação / Direcção Regional da Economia do Norte, será de informar que: 

A área permeável ascende a 1059,42m2 contra 773,75m2 actualmente, ou seja, a proposta 

prevê a diminuição da área impermeável, que passará de 83% para 76,7%, não havendo 

agravamento da situação actual, em conformidade com o disposto no artigo 6.º do 

Regulamento do PDM. 

Pelo exposto, a pretensão, nos termos apresentados, enquadra se nas disposições 

regulamentares aplicáveis e constantes do regulamento de PDM, pelo que nada obsta à 

emissão de parecer favorável.” 

A Câmara deliberou por maioria com as abstenções dos Vereadores Vítor Manuel Ribeiro 

Fernandes de Almeida e Elsa Maria de Carvalho Soares Peres Correia, e voto contra da 

Vereadora Andreia Catilina Soares Coutinho Simões, dar parecer favorável à instalação 

pretendida. 

Traz as seguintes declarações de voto: 

Vereadores do PSD: 
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Votamos favoravelmente a localização desta nova superfície comercial pelas seguintes razões: 

1 - Do ponto de vista do Planeamento e Ordenamento do Território, a pretensão cumpre toda a 

legislação e regulamentos em vigor, nomeadamente o PDM e o RMUE, de acordo com a 

informação prestada sobre o processo pelo Sr. Director de Departamento; 

2 – Ao vir a concretizar-se esta instalação, veremos preenchido, utilizado e sobretudo 

reabilitado um espaço de dimensão significativa, que não reúne actualmente pelas suas 

características condições para se integrar no tecido urbano da cidade, estando em contínua 

degradação e sem qualquer tipo de utilização; 

3 – O tipo de utilização prevista no que respeita à edificação proposta, permitirá uma 

descompressão de densidade e volumetria no local, já bastante acentuada pelos edifícios 

construídos do lado contrário da avenida, na altura em que não existiam índices de construção 

para cumprir, tendo sido permitida uma volumetria exagerada; 

4 – Do ponto de vista da inserção urbanística no local, um edifício e actividade como os que 

estão em causa inserem-se perfeitamente, devendo de facto em fase de projecto de execução, 

ser tido especial cuidado na sua valia arquitectónica e imposta a proibição no atravessamento 

de faixa de rodagem para a entrada e saída do parque de estacionamento, suportando-se o 

seu movimento na rotunda do Salgueiral e Bate-estacas; 

5 – Embora não seja o que agora está directamente em discussão, sempre se poderá afirmar 

que esta nova superfície não virá prejudicar o comércio ou outras que venham a instalar-se, 

apenas competem consigo próprias ou com as que se encontram pela A24 muito próximas em 

Lamego ou Vila Real, beneficiando assim em muito os consumidores; 

6 – Acresce a isto, que esta superfície irá criar mais de vinte postos de trabalho directamente e 

possivelmente ainda outros de forma indirecta, podendo ainda transformar-se num motor de 

dinamização urbanística e económica do local, nomeadamente no arruamento de 

características deprimidas entre a Avenida Sacadura Cabral e o Tondela; 

7 – Não fundamental mas também importante, é a disposição da empresa que pretende 

instalar-se, para assinar com a Autarquia um convénio urbanístico, onde se compromete a 

comparticipar a construção de uma passagem inferior pedonal na passagem de nível de Godim 

e a reabilitação do arruamento entre a passagem de nível e a Avenida Sacadura Cabral. 

Declaração de voto dos Vereadores do PS (Vítor Manuel Ribeiro Fernandes de Almeida e Elsa 

Maria de Carvalho Soares Peres Correia): 

Por uma questão de princípio e por não concordarmos com a zona onde esta superfície vai ser 

instalada, por esta não ser a mais adequada, abstemo-nos na deliberação. 

Declaração da Vereadora Andreia Catilina Soares Coutinho Simões: 

Voto contra a instalação do estabelecimento de comércio a retalho alimentar “LIDL“, por 

entender que a sua localização não é a mais adequada, já que: 

1 – Este tipo de equipamentos não consagram grandes preocupações estéticas – a zona 

envolvente é merecedora doutro tipo de tratamento; 

2 – Irá localizar-se numa das principais artérias da nossa cidade; 
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3 – Sou apologista que estas infra – estruturas devem situar-se nas zonas limítrofes das 

cidades. 

E não havendo mais nada a tratar foi encerrada a reunião eram doze horas, da qual se lavrou a 

presente acta que foi por mim subscrita e vai ser devidamente assinada. 

 


